
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2164504 - PB (2024/0153749-9)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIACAO E 

SELECAO E DE PROMOCAO DE EVENTOS - CEBRASPE
ADVOGADO : DANIEL BARBOSA SANTOS - DF013147
AGRAVADO : EDUARDO ARAUJO DE CARVALHO
ADVOGADO : FRANCISCO RODRIGUES MELO JUNIOR - PE026791
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SISTEMA INFORMATIZADO DE 
TRIBUNAL. INDUÇÃO A ERRO. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias úteis (art. 1.003, § 5º, do CPC/2015).
2. O equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no 
sistema eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal, ainda 
que não possa ser imputado à parte recorrente, deve ser 
comprovado por meio idôneo.
3. A mera captura de tela inserida nas razões recursais, por si, não é 
meio adequado à comprovação da falha em comento.
4. Caso concreto em que o print parcial de tela apresentado não 
permite nem sequer sua vinculação precisa à hipótese dos autos.
5. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SISTEMA INFORMATIZADO DE 
TRIBUNAL. INDUÇÃO A ERRO. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias úteis (art. 1.003, § 5º, do CPC/2015).
2. O equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no 
sistema eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal, ainda 
que não possa ser imputado à parte recorrente, deve ser 
comprovado por meio idôneo.
3. A mera captura de tela inserida nas razões recursais, por si, não é 
meio adequado à comprovação da falha em comento.
4. Caso concreto em que o print parcial de tela apresentado não 
permite nem sequer sua vinculação precisa à hipótese dos autos.
5. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo CENTRO BRASILEIRO 

DE PESQUISA EM AVALIAÇÃO E SELEÇÃO E DE PROMÇÃO DE EVENTOS - 

CEBRASPE para desafiar decisão do Presidente desta Corte de Justiça, proferida às e-

STJ fls. 1.403/1.404, em que não conheceu do recurso especial em virtude da sua 

intempestividade.

Aduz a parte agravante que "[...] o sistema eletrônico do Eg. TRF5 

induziu este Agravante em equívoco ao lançar como dia da ciência, no sistema PJe, dia 
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diverso daquele em que havia sido publicado o acórdão no DJe" (e-STJ fl. 1.413), 

rematando que, "[...] ainda que se entenda que a publicação realizada no DJe deveria 

prevalecer como termo inicial para a interposição de recurso, no caso em tela, nos termos 

do julgado acima, pelo STJ, há que se atentar à boa-fé tanto deste Embargante que 

confiou no sistema PJe, quanto na boa-fé daquele Eg. Tribunal que lançou, no sistema 

eletrônico, data da ciência da sentença em 23 de janeiro de 2024, com término em 16 de 

fevereiro de 2024 [...]" " (e-STJ fl. 1.414). Adiciona às suas razões print parcial de tela 

que comprovaria suas alegações.

Requer, assim, a reforma da decisão atacada.

É o relatório.

VOTO

A irresignação recursal não merece prosperar.

No caso, a parte recorrente foi considerada intimada acerca do 

acórdão recorrido, registrado nos autos eletrônicos na data de 31/12/2023, em 

10/01/2024 (e-STJ fl. 1.203). A fluência do prazo recursal iniciou-se em 22/01/2024, com 

dies ad quem em 09/02/2024. O recurso especial foi interposto em 16/02/2024, quando já 

ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015.

Registre-se que, ainda que o equívoco na indicação do término do 

prazo recursal contido no sistema eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não 

possa ser imputado ao recorrente (EREsp n. 1.805.589/MT, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 18/11/2020, DJe de 25/11/2020), é 

imprescindível a sua comprovação por meio idôneo (AgInt no MS n. 29.440/DF, relatora 

Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 22/8/2023, DJe de 30/8/2023), 

providência não adotada no caso dos autos.

Isso porque a mera captura de tela inserida nas razões recursais, por 

si, não é meio adequado à comprovação da falha em comento. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE.
1. Ação declaratória c/c obrigação de fazer e indenizatória, ajuizada em razão 
de propaganda enganosa.
2. O artigo 1003, §6º, do CPC, estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso. Precedentes.
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3. O dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a 
quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, também, 
o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, em razão de não haver 
previsão em lei federal, de modo que o dever da parte de comprovar a 
suspensão do expediente forense quando da interposição do recurso, por 
documento idôneo, não é elidido. Precedentes.
4. O erro de indicação do prazo recursal no sistema eletrônico do tribunal de 
origem deve ser devidamente comprovado para que configure justa causa 
capaz de afastar a intempestividade do recurso. Precedentes.
5. Apenas o "print" do sistema não é servil à efetiva demonstração da justa 
causa. Precedentes.
6. A afirmação de que a tempestividade do agravo em recurso especial foi 
baseada no sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu ônus 
processual para se afastar a intempestividade do recurso. Precedentes.
7. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a égide 
do novo regramento processual e deixando a agravante de comprovar a 
ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente forense quando de 
sua interposição, não há como ser afastada a intempestividade do recurso.
8. Agravo interno no agravo em recuso especial não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.590.049/GO, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 2/10/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA ELETRÔNICO. INFORMAÇÃO EQUIVOCADA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o 
equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no sistema 
eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao 
recorrente (EAREsp 1.759.860/PI, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, DJe 21/3/2022).
3. Contudo, para que prevaleça o referido entendimento, imprescindível que a 
parte traga aos autos documento idôneo que comprove sua alegação, não sendo 
suficiente, para tanto, a apresentação de print de tela ou recorte de página 
extraída da internet e inserida no corpo da petição. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 2.146.308/RN, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, DJe 14/3/2024; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.023.192/MA, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 3/10/2022.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.559.527/BA, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA ELETRÔNICO. INFORMAÇÃO EQUIVOCADA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o 
equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no sistema 
eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao 
recorrente (EAREsp 1.759.860/PI, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, DJe 21/3/2022).
3. Contudo, para que prevaleça o referido entendimento, imprescindível que a 
parte traga aos autos documento idôneo que comprove sua alegação, não sendo 
suficiente, para tanto, a apresentação de print de tela ou recorte de página 
extraída da internet e inserida no corpo da petição. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 2.146.308/RN, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
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Turma, DJe 14/3/2024; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.023.192/MA, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 3/10/2022.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.559.527/BA, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA ELETRÔNICO. INFORMAÇÃO EQUIVOCADA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o 
equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no sistema 
eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao 
recorrente (EAREsp 1.759.860/PI, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, DJe 21/3/2022).
3. Contudo, para que prevaleça o referido entendimento, imprescindível que a 
parte traga aos autos documento idôneo que comprove sua alegação, não sendo 
suficiente, para tanto, a apresentação de print de tela ou recorte de página 
extraída da internet e inserida no corpo da petição. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 2.146.308/RN, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, DJe 14/3/2024; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.023.192/MA, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 3/10/2022.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.559.527/BA, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

Na presente hipótese, o print parcial de tela apresentado não 
permite nem sequer, além da indicação do nome da parte recorrente, sua vinculação 
precisa ao caso dos autos.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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